
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 988.451 - RJ (2016/0251100-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 BIANCA F R DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RJ174551 
AGRAVADO  : ROSENEIDE GUEDES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS C BARROZO  - RJ073973 

 ROBERTA SOARES BARROZO E OUTRO(S) - RJ135584 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. DIREITO TRANSINDIVIDUAL. LEGITIMIDADE 
CONCORRENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.
1. Hipótese em que a particular ajuizou ação de obrigação de fazer, com pedido 
de tutela antecipada, cumulada com indenização por dano moral em face da 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae).
2. Quanto à alegação de ilegitimidade ativa, cabe ressaltar que a demanda expõe 
a necessidade de tutelar um direito individual, a saber, "ação de obrigação de 
fazer c/c indenizatória em que a autora alega que reside logradouro sem 
abastecimento de água pela CEDAE, sendo que há cerca de um mês da 
distribuição da demanda, houve total interrupção do abastecimento de água, tendo 
que se socorrer da ajuda de vizinhos por não possuir poço artesiano" (fl. 174, 
e-STJ).
3. Por sua natureza, o direito alegado é considerado também individual 
homogêneo, em razão da divisibilidade dos benefícios e da determinabilidade dos 
beneficiados.
4. Considere-se ainda que as tutelas de direitos transindividuais fazem parte de 
sistema que contempla técnica de ampliação dos remédios à disposição do 
jurisdicionado (e não de restrição) e que se pressupõe a legitimação ordinária do 
lesado, geradora da legitimidade extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º 
da Lei 7.347/1985. Logo, não se trata de legitimidade exclusiva, mas concorrente.
5. No tocante à indenização por danos morais, para modificar o entendimento 
firmado no acórdão recorrido, aferindo se houve ou não ato ilícito, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
6. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
7. Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 
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assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com 
fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao 
qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por 
outros tribunais. Incidência da Súmula 284/STF.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1588615 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 988.451 - RJ (2016/0251100-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   BIANCA F R DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RJ174551 
AGRAVADO  : ROSENEIDE GUEDES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS C BARROZO  - RJ073973 
   ROBERTA SOARES BARROZO E OUTRO(S) - RJ135584 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE (fls. 289-295, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal 

e defende o afastamento das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 988.451 - RJ (2016/0251100-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, quanto à alegação de ilegitimidade ativa, cabe 

ressaltar que a demanda expõe a necessidade de tutelar um direito individual, a saber, "ação 

de obrigação de fazer c/c indenizatória em que a autora alega que reside logradouro sem 

abastecimento de água pela CEDAE, sendo que há cerca de um mês da distribuição da 

demanda, houve total interrupção do abastecimento de água, tendo que se socorrer da ajuda 

de vizinhos por não possuir poço artesiano" (fl. 174, e-STJ).

Por sua natureza, o direito alegado é considerado também individual 

homogêneo, em razão da divisibilidade dos benefícios e da determinabilidade dos beneficiados. 

Considere-se ainda que as tutelas de direitos transindividuais fazem parte de 

sistema que contempla técnica de ampliação dos remédios à disposição do jurisdicionado (e 

não de restrição) e que se pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da 

legitimidade extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985. Logo, não se 

trata de legitimidade exclusiva, mas concorrente. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA 314/STJ. INVIABILIDADE. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
DIREITO TRANSINDIVIDUAL. AMPLIAÇÃO DOS REMÉDIOS 
JURÍDICOS. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. O exame da violação de dispositivo constitucional (arts. 93, IX, 
e 129, III, da CF/88) é de competência exclusiva do STF, conforme dispõe o art. 
102, III, da Constituição Federal.
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2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. As tutelas de direitos transindividuais fazem parte de sistema 
que contempla técnica de ampliação dos remédios à disposição do jurisdicionado 
(e não de restrição) e que pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora 
da legitimidade extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985. 
Logo, não se trata de legitimidade exclusiva, mas concorrente.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

5. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1362115/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, Dje 13/09/2013).

No tocante à indenização por danos morais, o Tribunal de origem consignou (fl. 

176, e-STJ, grifei):

Quanto ao pedido de dano moral, o mesmo se acha evidente, 
já que a privação do acesso à água configura dano moral indenizável. Incide 
à hipótese a Súmula 192 deste Tribunal:

“A indevida interrupção na prestação de serviços 
essenciais de água, energia elétrica, telefone e gás configura dano 
moral”.

Afinal, o que está em discussão é justamente a dignidade da 
pessoa humana, no que ficou cerceada daquilo que se qualifica como mínimo 
existencial e In casu, estamos diante do chamado dano moral in re ipsa, uma 
vez que decorre do próprio fato que o ensejou. Dessa forma, o dano não 
depende de prova do prejuízo ou de comprovação de determinado abalo psíquico 
sofrido pela vítima, sendo presumido, pois afeta a dignidade da pessoa humana.

Por tais motivos, Impõe-se a majoração do valor originalmente 
fixado em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais) para R$ 2.500,00 (dois mil 
e quinhentos reais), que se mostra adequado e suficiente para reparar o dano 
extrapatrimonial sofrido pela autora, considerando a falta da lesante e a gravidade 
da lesão, sendo, portanto, compatível com a expressão axiológica do interesse 
jurídico violado, nas perspectivas dos princípios id quod interest – restaurar o 
interesse violado, no possível - razoabilidade, proporcionalidade, equidade e de 
Justiça, atendendo as funções: punitiva – desestímulo (punitive damages), 
pedagógica, e compensatória - dor, sofrimento perpetrados, in re ipsa.
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Diante disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, aferindo se houve ou não ato ilícito, seria necessário exceder as razões 

colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório 

dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO DO ESTADO. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A função precípua do Superior Tribunal de Justiça é a 
uniformização da legislação infraconstitucional, não se podendo, entretanto, 
revisar o contexto fático-probatório decidido nas Instâncias ordinárias.

2. Acatar os argumentos da agravante para desconstituir o que 
ficou assentado na instância de origem demandaria revisar as provas dos autos, o 
que é vedado ante a incidência do enunciado sumular n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 313.198/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/06/2013).

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO – AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANO DECORRENTE DE 
ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VITIMA EM RODOVIA - DANOS 
MORAIS – MATÉRIA DE PROVA – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ.

(...)
2. Pressupostos da responsabilidade civil. Análise. 

Impossibilidade na via estreita do especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 877.408/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/05/2008, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL E MATERIAL. HEMOFILIA. TRANSFUSÃO DE 
SANGUE. RESULTADO POSITIVO DE HIV. NEXO CAUSAL 
AFASTADO PELO TRIBUNAL A QUO. REFORMA DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. (...)

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra decisão que, em 
apelação, negou provimento a ação de indenização por danos morais e materiais 
na qual os autores, hemofílicos, afirmam terem sido contaminados com o vírus 
HIV em transfusão de sangue realizada em unidades hospitalares de 
responsabilidade dos recorridos.

2. Alegam, nas suas razões recursais, falha no serviço dos órgãos 
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de controle, que não tomou os cuidados necessários a fim de evitar a 
contaminação do sangue por meio da transfusão, estando, assim, evidenciada a 
responsabilidade civil do estado, bem como a ocorrência do nexo de causalidade 
entre a omissão dos recorridos e o resultado do evento danoso.

3. O Tribunal de origem, com base na análise do contexto fático 
probatório dos autos, afastou a existência do nexo de causalidade para a 
imputação da responsabilidade civil objetiva do Estado, reconhecendo indevida a 
indenização pleiteada. A reforma de tal entendimento demanda reexame dos 
fatos e das provas encartadas nos autos, o que é vedado, em recurso especial, em 
razão do contido na Súmula 7 desta Corte.

(...)
(REsp 1202159/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 07/10/2011).

ADMINISTRATIVO. ARBITRAMENTO DE DANOS 
MORAIS. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ.

(...)
2. A revisão desse posicionamento demanda análise dos elementos 

fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1358561/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/05/2013).

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ÁGUA. DANO MORAL RECONHECIDO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Para concluir diversamente, indispensável revolver o conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, ante o óbice estabelecido em 
sua Súmula 7.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 166.326/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2012).

Finalmente, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:
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TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005). 

Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 

assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com fundamento na 

alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 

teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 

O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 

fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DIVERSAMENTE INTERPRETADO. 
UTILIZAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea "c" 
do permissivo constitucional, quando a recorrente não indica de forma clara sobre 
qual dispositivo legal teria havido interpretação divergente (REsp 894829/RJ, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2008, DJe 
29/10/2008). 

(...)
3. A configuração do dissídio jurisprudencial impõe ao recorrente o 

dever de demonstrar que as soluções encontradas pelos arestos confrontados 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre elas 
similitude de circunstâncias. 

4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 

830.101/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 23/03/2011). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL 
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INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 
(...) 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, 

para ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da 
norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso 
Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.099.762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – CONCURSO 
PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MANDADO DE SEGURANÇA – AUTORIDADE COATORA – 
CONCEITO AMPLO – SÚMULA 83/STJ – MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA – SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE – 
SÚMULA 284/STF. 

(...) 
3. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea c do 

permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de lei federal 
interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in casu. 

4. Tanto as questões suscitadas pela recorrente quanto os 
fundamentos do acórdão recorrido partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática. Entretanto, o reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso dos autos. 

5. Encontrando-se a decisão agravada em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e evidenciando-se que não foram apresentados 
argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida, esta deve ser mantida 
íntegra, por seus próprios fundamentos. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp. 1.121.832/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 2.2.2010). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0251100-5 AREsp 988.451 / RJ

Números Origem:  00020389520138190075  201624507225

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 BIANCA F R DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RJ174551 
AGRAVADO  : ROSENEIDE GUEDES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS C BARROZO  - RJ073973 

 ROBERTA SOARES BARROZO E OUTRO(S) - RJ135584 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 BIANCA F R DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RJ174551 
AGRAVADO  : ROSENEIDE GUEDES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLOS C BARROZO  - RJ073973 

 ROBERTA SOARES BARROZO E OUTRO(S) - RJ135584 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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